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CONTRIBUIÇA0 AO PROGRAMA DE INUEGRAÇOU St1'
CIAL - PIS/DEDUÇA0 Decorrencia - Pelo nrtn-
clpio da decorrencia. o resultado do :mina.
mento do processe matriz reflete no do pro-
cesso decorrente. em face da ingueslionavol
relação de causa e efeito existente entre as
matérias de fato e de direito que informam o':
dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidot, ot, presentes autos de recurso
interposto por ALVES E ABREU LIDA.

Acordam 05 membros da Quarta Càmara do Primeiro Conselho do
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

Sala das Sessb'es (DE) em 27 de coa :i de 1993.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os .coulfrIn.-;
Conselheiros: Waidyr Pires de Amor -1m, Paulo Roberto de Castre (Stipleir
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Iréxi Kahan, Ae8inJo
Lisboa Cardoso. Ausente, justificadamente. o Conselheiro Carlos Nal-
berlo Chaves Rosas.
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RECORRENTE ALVES E ABREU LTDA.
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A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,
da decisWo da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-
dente a e'xigencia fiscal formalizada no Auto de InfraçWo de fls. 1/3.

Trata-se de tributaflo reflexa de outro processo instaurado
contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa jurí-
dica, protocolizado na repartição local sob o no. 10580/007.418/91-74.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuiçWo para o
Programa de Integração Social - PIS/DEDOWYO, correspondente a 5% do
IRPJ suplementar devido no exercício de 1987, consoante estabelecido
no art. 3 2 , alínea "a" e §, 1 Q da Lei Complementar no. 07, de 1970.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira instán-
cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdiOto, con-
forme decisWo de fls. 20/27.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 09.07.92 e,
inconformada, ingressou em 10.08.92 com o recurso voluntário de fls.
29.

Como razeSes de recurso, a contribuinte se reporta aos funda-
mentos apresentados no processo principal.

E o relatório.
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Conselheira LERA MARIA SCHERRER LEITno - Relatara

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo e de-
corrente da exigéncia fiscal formalizada na área do IRra, objeto do
processo de no. 10580/007.418/91-71, cujo recurso foi protocolizado
neste Conselho sob o no. 103.B95.

Fratando-se de tributação reflexa. o seu suporte tático é o
mesmo que embasou a exige:Meia procedida no processo principal, não
comportando, por isso MOSMO, uma apreciação desvinculada levada a
P fel to ~luele processo. Isto porque, segundo remansosa kAris prkmic , ii c , a
deste Colegiado, o decidido no p rocesso da pessoa jurídica, quanto ç
matéria que, por sua natureza ou decorrOncia de lei acarrete retleio
na tributação das pessoas físicas, na fonte eu (tuitribuicaes, faz coi-
sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade
de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer
eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista suciai
e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação dvste
Colegiada em sessão realizada em 25.05.93, não cabe nestes autos rex:i.-
brir a discussão em torno da existúncia do suporte tático da oxi("-

	

cia, uma	 vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na- 	 I

quela ocasião.

Na oportunidade, esta Cttmara, por unanimidade de voic)s. ne-
gou provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão de no. 101-10.0/0,
de 25.05.93.

I

Assim, considerando a decisão prolatada no processo prInui-
pai através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o principio
da decorrOncia, outra não poderá ser a decisão neste process d

c24 I

I

I

i


	Page 1
	_0014500.PDF
	Page 1

	_0014700.PDF
	Page 1


